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A Rede Nossa São Paulo constituída em 2007, apartidária e inter-religiosa, visa contribuir para uma cidade justa e sustentável através de 4 eixos norteadores: programa de indicadores e metas, educação cidadã, mobilização cidadã e acompanhamento cidadão. 

Os Grupos de Trabalho de Educação e do Meio Ambiente, da Rede Nossa São Paulo, buscam contribuir com a melhoria qualidade da educação e da condição socioambiental do município. 
Motivados pela falta de Políticas Públicas Integradas para Educação Ambiental, com propostas baseadas nos indicadores da cidade – que refletem a enorme desigualdade e  a falta de acesso ao conhecimento - propomos  iniciar um diálogo, envolvendo toda a sociedade para construção democrática  de um Plano Integrado e Participativo de Educação Ambiental, incluindo-se: a  Carta Compromisso da Plataforma Cidades Sustentáveis, as deliberações das Conferências, as propostas de fóruns e dos Conselhos da cidade. 
A sociedade vem de longa data tratando da importância da Educação Ambiental em diversos fóruns, normas, regulamentos  e leis e destacamos os seguintes marcos históricos relevantes:

· No âmbito internacional, a Conferência de Estocolmo (1972), que ressaltava a importância de educar o cidadão para soluções dos problemas ambientais; o Programa Internacional de Educação Ambiental, que formulou princípios e orientações para o programa de Educação Ambiental, em 1975 (UNESCO e PNUMA); a Conferência Intergovernamental sobre a Educação Ambiental (Tbilisi) que ampliou o caráter da educação ambiental para educação formal e não formal, para pessoas de todas as idades.

· No Brasil, com a criação da Secretaria Especial do Meio Ambiente (1973), e depois, com a criação da Política Nacional de Meio Ambiente (1981), foi destacada a importância da prática ligada à educação ambiental. A Constituição Federal (1988), no artigo 225, determina a responsabilidade da sociedade e dos governos, na defesa e preservação do meio ambiente, a promoção da Educação Ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação ambiental.  

·  O Tratado de Educação Ambiental para Cidades Sustentáveis e Responsabilidade Global, (Rio 92), também é marco importante construído participativamente e que reconhece a Educação Ambiental como processo dinâmico, em permanente construção, um direito de todos e que todos são aprendizes e educadores.

· A Lei nº 9795/99, e o decreto nº 4.281/02, que estabeleceu a Política Nacional de Educação Ambiental, o PRONEA e a resolução do CONAMA 422/10, devem ser parâmetros fundamentais a formulação de planos de governo de todas as Secretarias e instituições.
· Devemos ainda destacar a constante referência à importância da Educação Ambiental para o cumprimento das leis Estaduais e Municipais mais recentes, especialmente a PEMC - Política Estadual de Mudanças Climáticas, nº 13798/09 e o decreto nº 55.947/10 e a PMMC – Política Municipal de Mudanças Climáticas, (nº 530/08) que no artigo 39º afirma: “Cabe ao Poder Público Municipal, com participação e colaboração da sociedade civil organizada, realizar programas e ações de educação ambiental em linguagem acessível e compatível com diferentes públicos, com o fim de conscientizar a população sobre as causas e os impactos decorrentes da mudança do clima.” 
· Destacamos ainda a importância da Política Nacional de Recursos Hídricos (lei Nº 9.433/97)

a Lei de Saneamento, e da Política Nacional de Resíduos Sólidos, (Lei12305/10), que atribuíram um papel importante à sociedade civil, as empresas, aos catadores e a necessidade de ampla divulgação para a mudança de comportamento.
Propomos:

· A construção de Plano Integrado de Educação Ambiental, com participação de representantes de todas as Secretarias Municipais e Órgãos governamentais que atuam no município, dos  movimentos sociais organizados, representantes do setor produtivo, com os cidadãos interessados, criando  estratégia para implementar políticas públicas participativas e ações que visem a sustentabilidade, levando-se em consideração as características das 31 Subprefeituras e de seus indicadores socioambientais e culturais.

· Inspirados nos programas de Educação Ambiental de vários estados, estabelecer o programa como prática pública integrada, permanente e dinâmica, obedecendo-se a legislação vigente, com fortalecimento da autonomia, a transversalidade, as diferentes dimensões do conhecimento, a avaliação crítica e diversidade cultural, a integração da educação, meio ambiente, saúde, da ciência, tecnologia, habitação, transporte, agricultura, saneamento, assistência social, o consumo consciente, a prática dos 5 Rs, integrando todos os cidadãos e  compondo a dimensão física e de relações sociais para sustentabilidade.
· Inspirados no Programa Mais Educação, buscar o compromisso para implementar e ampliar a proposta de Espaços Educadores Sustentáveis, para todas as instituições públicas e privadas, para que assumam a gestão sustentável, produzindo espaços, conteúdos  e atitudes sustentáveis. 

· A Educação Ambiental deve ser implementada de forma descentralizada e criativa de modo a permitir condições para que todos os cidadãos exerçam o seu papel na construção de uma sociedade mais justa e ambientalmente saudável com educação cidadã, produção de exemplaridades de sustentabilidade, possibilidade de ampliação da cidadania participativa, formação de novas lideranças e reflexo na melhoria dos indicadores de qualidade de vida.
· O Plano Integrado de Educação Ambiental na Sustentabilidade, com carta-compromisso, a ser lançada em maio, de 2011, junto ao Fórum Social São Paulo.
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